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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO 

COMPROVADA POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INAPTIDÃO PARA AFASTAR A 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO SE A FALHA NÃO COINCIDE 

COM O INÍCIO OU O TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL A DAR 

ENSEJO A SUA PRORROGAÇÃO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL 

SEGUINTE. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA 

INTEMPESTIVIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 

SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO 

COMPROVADA POR MEIO DE DOCUMENTO IDÔNEO NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INAPTIDÃO PARA AFASTAR A 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO SE A FALHA NÃO COINCIDE 

COM O INÍCIO OU O TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL A DAR 

ENSEJO A SUA PRORROGAÇÃO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL 

SEGUINTE. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA 

INTEMPESTIVIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto  por CLEBER RENATO CITOLINO, 

contra a decisão da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do recurso 

especial, em razão de sua intempestividade.
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O agravante alega que o recurso especial é tempestivo. 

Sustenta que "teve cautela e realizou os cálculos pela tabela de contagem de 

prazo do conhecido site de contagem de prazos processuais – 

LegalCloud(https://app. legalcloud. com. br/calculadora/resultado/), o qual o 

Patrono dos Agravantes é signatário, a qual aponta os provimentos de suspensão de 

prazo e feriados nas respectivas datas" (e-STJ fl. 491).

Assevera que o prazo processual foi suspenso nos dias 08, 09 e 12 de abril, 

conforme comunicados do TJSP em anexo.

Salienta que nos dias 31/03/2021 a 02/04/2021 não houve expediente forense, 

razão pela qual os prazos foram suspensos.

Argumenta que, de acordo com o print de tela constante do agravo interno, "a 

interposição do recurso foi dentro do prazo legal dos 15 dias úteis – considerando a 

indisponibilidade severa do sistema, a qual não se faz necessária comprovação" (e-

STJ fl. 492).

Pondera que "Contando-se como úteis os dias 26/03/2021, 29/03/2021 e 

30/03/2021 (provimento do Tribunal), a interposição do Recurso Especial foi 

dentro do prazo" (e-STJ fl. 494).

Impugnação às fls. 501/503 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, o recurso especial do ora agravante não foi conhecido ante a sua 

manifesta intempestividade.

Resta cristalino, entretanto, que os argumentos expostos no bojo do presente 

Documento eletrônico VDA31973431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 31/03/2022 16:08:53
Código de Controle do Documento: b0438ca1-2633-47ec-a600-74ab80e0537f



agravo não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, assim proferida:

 

  Mediante análise do recurso de CLEBER RENATO CITOLINO, a parte 
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 16/03/2021, sendo o recurso 
especial interposto somente em 13/04/2021.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", o que impossibilita a regularização posterior (e-STJ fl. 480).

 

O agravante, em suas razões, alega que o print de tela da tabela da contagem 

de prazo em que foram citados provimentos de suspensão de prazo, por 

indisponibilidade do sistema e em decorrência do feriado da Semana Santa, 

comprovaria a tempestividade dos recursos. 

Ocorre que tal tabela, extraída de site de contagem de prazos processuais, não 

configura documento hábil para aferição da tempestividade dos recursos, nos 

termos da jurisprudência desta Corte.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. ART. 224, § 1º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
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2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
sido regularmente intimada.

3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua 
prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.

4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos determinada no 
referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 18/11/2019, em relação ao 
feriado da segunda-feira de carnaval.

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 
em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se deve estender a 
modulação do entendimento firmado no REsp n.

1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o entendimento 
de que a comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao 
STJ somente é permitida quando se refira ao feriado da segunda-feira de 
Carnaval, não sendo admitida quanto às demais hipóteses de suspensão dos 
prazos processuais na origem.

6. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador ou cópia de calendário da Corte local 
não serve para tal finalidade. Precedentes.

7. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na origem não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão 
destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade 
mediante nova análise dos pressupostos recursais.

8. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que "a 
indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide com o início 
ou o término do prazo para a interposição do recurso não enseja sua 
prorrogação" (AgInt no AREsp 1391445/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
30/11/2020).

9. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1853183/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021 - grifos nossos)
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Além disso, é cediço que quando há indisponibilidade do sistema e esta 

não ocorre no dia do início ou do término do prazo recursal, não há sua 

prorrogação, conforme se infere do precedente acima destacado, bem como dos 

seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. NA HIPÓTESE DOS 
AUTOS, A COMPROVAÇÃO POSTERIOR DO FERIADO LOCAL NÃO 
TEM O CONDÃO DE AFASTAR A INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. 2. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUSPENSÃO DE PRAZOS. INAPTIDÃO PARA AFASTAR A 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO SE A FALHA NÃO COINCIDE COM 
O INÍCIO OU O TÉRMINO DO PRAZO RECURSAL A ENSEJAR SUA 
PRORROGAÇÃO. 3. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Conforme disposto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil 
de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento na respectiva 
lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, à exceção dos 
embargos de declaração.

1.1. Na hipótese, a comprovação tardia do feriado local (dia 9/7/2019), não 
obstante tratar-se de providência inadmissível, ainda assim não teria o 
condão de afastar a intempestividade recursal.

2. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em 
que a indisponibilidade do sistema eletrônico coincida com o primeiro ou o 
último dia do prazo recursal, caso em que o termo inicial ou final será 
protraído para o primeiro dia útil seguinte, nos termos do art. 224, § 1º, do 
CPC/2015, o que não se verifica na espécie.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1811808/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 19/08/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA 
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. ART. 224, § 1º, DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia de 
recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.

2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
sido regularmente intimada.

3. O artigo 1.003, § 6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de suspensão processual, feriado local ou de sua 
prorrogação no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.

4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de 
documento idôneo. Todavia, segundo a modulação de efeitos determinada no 
referido recurso, admitiu-se a comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos dirigidos ao STJ, protocolados até 18/11/2019, em relação ao 
feriado da segunda-feira de carnaval.

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 
em sessão realizada em 19/5/2021, concluiu que não se deve estender a 
modulação do entendimento firmado no REsp n.

1.813.684/SP para outros feriados locais, ou seja, consolidou o entendimento 
de que a comprovação posterior da tempestividade dos recursos dirigidos ao 
STJ somente é permitida quando se refira ao feriado da segunda-feira de 
Carnaval, não sendo admitida quanto às demais hipóteses de suspensão dos 
prazos processuais na origem.

6. A prova de feriado local ou da suspensão de prazos processuais no 
Tribunal local deve ser feita pela parte interessada por meio de documento 
idôneo. Print de tela de computador ou cópia de calendário da Corte local 
não serve para tal finalidade. Precedentes.

7. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico. A decisão 
proferida pelo Tribunal local, bem como a certidão expendida na origem não 
vincula o Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de 
admissibilidade do apelo nobre. Isso porque compete a esta Corte, órgão 
destinatário do recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade 
mediante nova análise dos pressupostos recursais.

8. Ademais, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que "a 
indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide com o início 
ou o término do prazo para a interposição do recurso não enseja sua 
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prorrogação" (AgInt no AREsp 1391445/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
30/11/2020).

9. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1853183/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 09/09/2021 - grifos nossos)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE 
DO SISTEMA PROCESSUAL ELETRÔNICO OCORRIDA DURANTE O 
TRANSCURSO DO PRAZO DE RECURSO. DIA ÚTIL QUE SE SOMA À 
CONTAGEM DO PRAZO. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
sedimentado no sentido de que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, 
não há falar em prorrogação do término do prazo de recurso se ocorrer 
eventual indisponibilidade do sistema eletrônico no tribunal de origem no 
curso do período para interposição do recurso. A prorrogação do prazo 
processual é admitida apenas nas hipóteses em que a indisponibilidade do 
sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, caso em 
que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro dia útil seguinte" 
(AgInt no AREsp 1681955/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 1°/10/2020).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1736221/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 06/04/2021)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. RESP Nº 1.813.684/SP. SEGUNDA-
FEIRA DE CARNAVAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. FERIADOS 
DIVERSOS, SUSPENSÕES DE EXPEDIENTE E RECESSOS LOCAIS. NÃO 
ABRANGÊNCIA. INDISPONIBILIDADE. ART. 224, § 1º, DO CPC/2015. 
NÃO CABIMENTO. PRAZO. FALHA NO SISTEMA. HIPÓTESE DE 
PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento 
do REsp nº 1.813.684/SP e da Questão de Ordem que lhe seguiu, reafirmou o 
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entendimento de que o feriado local deve ser comprovado no ato da 
interposição do recurso correspondente, devendo ser observada, 
exclusivamente acerca do feriado da segunda-feira de Carnaval, a 
modulação dos efeitos dessa decisão, nos termos do art. 927, § 3º, do 
CPC/2015, a fim de que a interpretação consolidada acerca do tema seja 
aplicada somente após a publicação do acórdão respectivo, ocorrida, na 
hipótese vertente, em 18/11/2019. Precedente.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
sedimentado no sentido de que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, 
não há falar em prorrogação do término do prazo recursal se ocorrer 
eventual indisponibilidade do sistema eletrônico no tribunal de origem no 
curso do período para interposição do recurso.

4. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em 
que a indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último dia 
do prazo recursal, caso em que o termo inicial ou final será protraído para 
o primeiro dia útil seguinte. Precedentes.

5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que cópia de calendário 
editado pelo tribunal de origem não é hábil a ensejar a comprovação da 
existência de feriado local, pois é necessária a juntada de cópia de lei ou de 
ato administrativo exarado pela Corte de origem, comprovando a ausência 
de expediente forense na data em questão. Súmula nº 568/STJ.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1671109/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 
26/04/2021 - grifos nossos)

Assim, a pretensão do agravante não merece prosperar.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito 

às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), inclusive no que 

tange à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do CPC/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
1000620-28.2019.8.26.0390 10006202820198260390

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEBER RENATO CITOLINO
ADVOGADO : FELIPE SOUSA DE ALCANTARA - SP343299
AGRAVADO : TRANSLIDER RIO PRETO TRANSPORTES EIRELI
ADVOGADOS : CÁSSIO LUIZ PEREIRA CASTANHEIRO - SP239549

WILLIAM AUGUSTO RODRIGUES DOS SANTOS - SP388248

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLEBER RENATO CITOLINO
ADVOGADO : FELIPE SOUSA DE ALCANTARA - SP343299
AGRAVADO : TRANSLIDER RIO PRETO TRANSPORTES EIRELI
ADVOGADOS : CÁSSIO LUIZ PEREIRA CASTANHEIRO - SP239549

WILLIAM AUGUSTO RODRIGUES DOS SANTOS - SP388248

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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